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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59

da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide: 
 
1. Aprovar a minuta do Termo de Cooperação Técnica, com o intuito de renovar o Termo n.

71/2016, o qual visa promover o intercâmbio e a cooperação técnica, científica e operacional entre
as partes celebrantes, estabelecendo um mecanismo de ação conjunta e eficiente de fiscalização de
forma  a  assegurar  o  cumprimento  das  normas  de  acessibilidade  nos  passeios  públicos  e  nas
edificações  públicas  e  de  uso  coletivo,  envolvendo  a  elaboração  de  requisitos  e  a  sua
operacionalização, por intermédio de ações preventivas, educativas e fiscalizatórias, proposto pelo
Ministério  Público  do  Estado  de  Santa  Catarina,  em consonância  com as  diretrizes  previstas  na
Portaria n. TC-545/2015. 

 
2.  Dar ciência desta Decisão  às Assessorias Jurídica (AJUR) e de Planejamento (APLA) deste

Tribunal de Contas. 

Ata n.: 44/2022
Data da Sessão: 23/11/2022 - Ordinária - Virtual
Especificação do quórum:  Adircélio  de Moraes Ferreira  Júnior,  Herneus João De Nadal,  José Nei
Alberton  Ascari,  Wilson  Rogério  Wan-Dall,  Luiz  Roberto  Herbst,  Cesar  Filomeno  Fontes  e  Luiz
Eduardo Cherem
Representante do Ministério Público de Contas/SC: Diogo Roberto Ringenberg
Conselheiros-Substitutos presentes:  Gerson dos Santos Sicca, Cleber Muniz Gavi e Sabrina Nunes
Iocken

ADIRCÉLIO DE MORAES FERREIRA JÚNIOR
Presidente

LUIZ EDUARDO CHEREM
Relator

Fui presente: DIOGO ROBERTO RINGENBERG
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas/SC
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